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Destaque da Semana
TST muda entendimento sobre aplicação de IPCA-E em correção monetária

CONJUR - 01/11/2018

O Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) só deverá ser adotado como índice de atualização 
dos débitos trabalhistas entre 25 de março de 2015 e 10 de novembro de 2017. No período anterior a 24 de 
março de 2015 e posterior a 11 de novembro de 2017, a Taxa Referencial (TR) deve ser utilizada como índice de 
atualização dos débitos trabalhistas. Assim decidiu, por maioria, a 4° Turma do Tribunal Superior do Trabalho 
em acórdão publicado nesta quinta-feira (1°/11).

Para ler na íntegra clique aqui
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Notícias

Senado aprova indicação do desembargador Luiz José Dezena da Silva para o TST

Tribunal Superior do Trabalho - 01/11/2018

O Plenário do Senado Federal aprovou nesta quarta-feira (31) a indicação do desembargador Luiz José 
Dezena da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP), para o cargo de ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho. Após a nomeação pelo presidente da República, ele ocupará vaga 
reservada a magistrados de carreira aberta em março com a aposentadoria do ministro Fernando Eizo Ono.

Ficha que comprova depósito bancário é prova válida de quitação de horas extras

Tribunal Superior do Trabalho - 31/10/2018

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho considerou válidas as fichas financeiras não assinadas 
pelo empregado apresentadas pelo Bompreço Bahia Supermercados Ltda. para comprovar o pagamento 
de horas extras. Segundo a Turma, a falta de assinatura no documento não o invalida porque ele demonstra 
o depósito bancário do salário.

Reportagem: jornadas de trabalho excessivas podem caracterizar dano existencial

Tribunal Superior do Trabalho - 30/10/2018

Quando a sobrecarga de trabalho impede que um empregado tenha projetos pessoais e relações 
familiares, surge o dano existencial. O que esse termo significa exatamente? Essa e outras perguntas foram 
respondidas pelo ministro Augusto César Leite de Carvalho, do Tribunal Superior do Trabalho, no quadro 
“Quero Post”, do programa Revista TST.

Participação nos lucros atrelada a desempenho individual tem natureza salarial

Tribunal Superior do Trabalho - 29/10/2018

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a natureza salarial da parcela paga a um 
operador comercial da Cacique Promotora de Vendas Ltda. (e Banco Pecúnia S.A., do mesmo grupo) como 
participação nos lucros e resultados (PLR). Os valores pagos não estavam atrelados ao resultado e ao lucro 
da empresa, mas ao desempenho individual do empregado e, por isso, devem integrar sua remuneração 
para fins de repercussão em outras parcelas que têm como base o salário.

Protetor auditivo com certificado vencido garante adicional de insalubridade a metalúrgico

Tribunal Superior do Trabalho - 29/10/2018
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Notícias

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Teksid do Brasil Ltda. a pagar adicional de 
insalubridade em grau médio a um metalúrgico que utilizou por três anos um protetor auricular com 
certificado de aprovação vencido. Segundo a ministra Kátia Magalhães Arruda, relatora do recurso, foi 
constatado o fornecimento do protetor em todo o período do contrato de trabalho, mas o equipamento 
fornecido não atendia aos requisitos da Norma Regulamentadora 6 do Ministério do Trabalho.

Ministério esclarece direitos dos trabalhadores com câncer de próstata

Ministério do Trabalho - 01/11/2018

No Brasil, o câncer de próstata é o segundo mais comum entre os homens, ficando atrás apenas do câncer 
de pele não-melanoma. Em 2017, 6.149trabalhadores foram afastados do trabalho em decorrência do 
desenvolvimento da doença. Estimativa do Instituto Nacional de Câncer (Inca) aponta para o registro de 
68.220 novos casos em 2018. 

Mais de 227 mil jovens tiveram oportunidade como aprendizes no primeiro semestre

Ministério do Trabalho – 01/11/2018

Somente no primeiro semestre de 2018, segundo dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(Caged) do Ministério do Trabalho, ocorreu a contratação de 227.626 jovens aprendizes em todo o Brasil. 
No ranking de admissões dessa mão de obra, ocupam os 10 primeiros lugares as seguintes capitais: São 
Paulo (22.721), Rio de Janeiro (12.188), Belo Horizonte (5.114), Goiânia (5.099), Brasília (4.958), Fortaleza 
(4.618), Porto Alegre (3.750), Curitiba (3.650), Salvador (3.645) e Recife (2.777). 

Ministério do Trabalho institucionaliza a Escola do Trabalhador

Ministério do Trabalho – 29/10/2018

O Ministério do Trabalho divulgou no Diário Oficial da União (DOU) desta segunda-feira (29) portaria 
que institucionaliza a Escola do Trabalhador e que possibilitará a ampliação das ações de qualificação 
profissional para além da plataforma digital. A  portaria estabelece que a gestão da Escola do Trabalhador 
deve ocorrer de forma articulada com entes públicos e privados que fazem a qualificação e requalificação 
profissional. Essa articulação possibilitará, no futuro, o desenvolvimento de ações presenciais.  

Contribuição para custeio dos sindicatos pode ser autorizada em assembleias, diz nota

Ministério Público do Trabalho – 29/10/2018

A Coordenadoria Nacional de Promoção da Liberdade Sindical (Conalis), do Ministério Público do Trabalho 
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Notícias

(MPT), divulgou nota técnica que trata da contribuição estabelecida em acordo ou convenção coletiva de 
trabalho. Para a Conalis, assembleias de trabalhadores podem autorizar contribuições para promover uma 
fonte de financiamento dos sindicatos, desde que seja assegurado a cada trabalhador o direito de se opor 
ao desconto no seu salário.

Publicada Circular CAIXA 832/2018

Portal eSocial - 01/11/2018

Alterada a data de obrigatoriedade do uso da nova guia de recolhimento mensal e rescisório do FGTS 
durante período de adaptação ao eSocial.

Datas de início da obrigatoriedade da EFD-Reinf são alteradas

Portal eSocial - 01/11/2018

Com o objetivo de se promover o alinhamento entre a entrega da EFD-Reinf e o cronograma do eSocial, foi 
publicada a Instrução Normativa RFB nº 1.842, de 2018, que trata da Escrituração Fiscal Digital de Retenções 
e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf ). Essa nova norma altera a Instrução Normativa RFB nº 1.701, de 14 
de março de 2017, que institui a EFD-Reinf.

Atos Normativos

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 26, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 (DOU de 29/10/2018 Seção I Pág. 60) - Dá 
nova redação à Instrução Normativa nº 47 e nº 48, ambas de 22 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a 
alocação dos recursos do Orçamento Financeiro e Operacional do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), referentes, respectivamente à área de Habitação Popular e demais operações habitacionais e de 
Infraestrutura Urbana;

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.842, DE 29 DE OUTUBRO DE 2018 (31/10/2018 Seção I Pág. 23) - Altera 
a Instrução Normativa RFB nº 1.701, de 14 de março de 2017, que Institui a Escrituração Fiscal Digital de 
Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf );

CIRCULAR CEF Nº 832, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018 (DOU 01/11/2018 Seção I Pág. 26) - Dispõe sobre os 
procedimentos pertinentes à geração e arrecadação da guia de recolhimento mensal e rescisório do FGTS 
durante período de adaptação à obrigatoriedade à prestação de informações pelo eSocial;

NOTA ORIENTATIVA eSOCIAL Nº 10/2018 (01/11/2018) - Adiantamento integral do 13º salário.
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Dados Estatísticos de Fiscalização

Os 10 (dez) itens das Normas Regulamentadoras mais utilizados para “Interditar” itens de obras durante 
as fiscalizações do Ministério do Trabalho na Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no ano de 2017:

 

Fonte: Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT/MTb

* Interdição  É uma rubrica utilizada pela fiscalização do Ministério do Trabalho para contabilizar os itens 
da legislação trabalhista (CLT ou Segurança e Saúde no Trabalho) que foram utilizados para paralizar as 
atividades em itens dos canteiros de obra da Indústria da Construção por ter sido caracterizado “grave 
e iminente risco” a segurança e a saúde dos trabalhadores, durante a ação de fiscalização realizada 
pelos Auditores Fiscais do Trabalho. Esse quantitativo não está atrelado obrigatoriamente ao número de 
“notificações”, “autuações” ou “regularizados na ação fiscal” realizadas pela auditoria fiscal do Ministério 
do Trabalho.  Os atos fiscais do MTb são assim contabilizados: RF 1 - Regular; RF 2 - Regularizado na Ação 
Fiscal; RF 3 - Irregular (autuação); RF 4 - Notificado; RF 5 - Embargo; RF 6 - Levantamento de Embargo; RF 
7 - Interdição; RF 8 - Levantamento de Interdição.   
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Dados Estatísticos de Fiscalização

18.7.2 A serra circular deve atender às disposições a 
seguir:
e) ser provida de coifa protetora do disco e cutelo 
divisor, com identificação do fabricante e ainda 
coletor de serragem.

18.14.21.16 As torres do elevador de material e do 
elevador de passageiros devem ser equipadas com 
chaves de segurança com ruptura positiva que 
dificulte a burla e impeça a abertura da barreira 
(cancela), quando o elevador não estiver no nível do 
pavimento.

18.15.1 O dimensionamento dos andaimes, sua 
estrutura de sustentação e fixação, deve ser realizado 
por profissional legalmente habilitado.

18.13.1 É obrigatória a instalação de proteção coletiva 
onde houver risco de queda de trabalhadores ou de 
projeção e materiais.

18.15.9 O acesso aos andaimes deve ser feito de 
maneira segura.

18.21.16 As estruturas e carcaças dos equipamentos 
elétricos devem ser eletricamente aterradas.

18.22.2 Devem ser protegidas todas as partes móveis 
dos motores, transmissões e partes perigosas das 
máquinas ao alcance dos trabalhadores.

5.1 Anexo I da NR 35 Além das condições impeditivas 
identificadas na Análise de Risco, como estabelece o 
item 35.4.5.1, alínea ̈ j¨ da NR-35, o trabalho de acesso 
por corda deve ser interrompido imediatamente em 
caso de ventos superiores a quarenta quilômetros 
por hora.

18.15.3 O piso de trabalho dos andaimes deve ter 
forração completa, ser antiderrapante, nivelado e 
fixado ou travado de modo seguro e resistente.  

18.15.6 Os andaimes devem dispor de sistema 
guarda-corpo e rodapé, inclusive nas cabeceiras, em 
todo o perímetro, conforme subitem 18.13.5, com 
exceção do lado da face de trabalho. 
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